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Capítulo 1


Poluição hídrica, do solo e do ar











			A Revolução Industrial iniciou-se na Inglaterra por volta de 1760, quando uma soma de fatores da sociedade na época, tais como o crescimento da classe média e o grande desenvolvimento das áreas urbanas, fez a produção industrial de bens de consumo em grandes quantidades ganhar força. A produção, que até então era manual e agrícola, passou a utilizar máquinas desenvolvidas e operadas pelo ser humano.


			A utilização das máquinas permitiu a produção de itens em grande escala e com custo menor, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e o conforto da população.


			O sistema de produção em grande escala rapidamente se espalhou para outros países da Europa e depois para os Estados Unidos, gerando, assim, efeitos não desejados e não previsíveis, tais como os impactos ao meio ambiente.


			A relação ser humano-natureza foi um dos principais pontos de transformação derivados da Revolução Industrial. A valorização da velocidade de produção, vista como progresso, e a crescente necessidade de consumo foram, e ainda são, um dos maiores obstáculos para a preservação do meio ambiente e dos recursos naturais.


			Nesta obra, discutiremos a relação do ser humano com a natureza nos seus diversos contextos, analisaremos as causas dos problemas ambientais e seu impacto na saúde da população, e faremos uma reflexão sobre os impactos do consumo desenfreado no uso dos recursos renováveis e não renováveis, as diversas formas de poluição, sua investigação e mitigação.


			1 A relação ser humano-natureza


			Antes da Revolução Industrial, a extração de recursos da natureza era feita de forma um pouco mais lenta, permitindo, portanto, que os ecossistemas tivessem maiores chances de se recuperar gradualmente. Ainda assim, temos exemplos históricos de que o ser humano sempre usou os recursos da natureza sem critérios. A degradação ambiental contribuiu até mesmo para o enfraquecimento de grandes civilizações, como os sumérios na Mesopotâmia, que sofreram as consequências da salinização do solo, e os maias no México, que tiveram o assoreamento dos rios e a erosão do solo como principais responsáveis pela sua decadência (CURI, 2011).


			Tudo o que a natureza oferece e a humanidade pode utilizar é um recurso natural, podendo ser modificado pela indústria, ser utilizado em sua forma natural ou ser modificado pela atividade humana, como no caso de lançamento de esgotos in natura, que modificam a natureza dos rios. Os recursos naturais podem ser classificados em:


			

					
Renováveis: são aqueles que não se esgotam e podem ser consumidos constantemente pelo ser humano, como a energia solar e a energia eólica.


					
Potencialmente renováveis: são aqueles que correm risco de esgotamento, sendo parcialmente ou potencialmente limitados, como a água e o solo.


					
Não renováveis: são aqueles que levam muito tempo, como milhões de anos, para se renovar ou nunca se renovam, como o petróleo, o carvão mineral e o gás natural. (MAZZAROTTO; BERTÉ, 2013, p. 16)


			


			Segundo Braga et al. (2005, p. 6), “a poluição é uma alteração indesejável nas características físicas, químicas e biológicas da atmosfera, litosfera ou hidrosfera, que cause ou possa vir a causar prejuízo à saúde, à sobrevivência ou às atividades dos seres humanos e outras espécies, ou deteriorar materiais”.


			A poluição pode ser natural ou antrópica. A poluição natural é causada por fenômenos naturais, tais como erupções atmosféricas, incêndios, secas ou inundações, enquanto a poluição antrópica tem origem nas atividades humanas, como a atividade industrial, a atividade agrícola, o transporte, entre outros. A poluição pode afetar o ar, o solo e a água, ou ainda ser de origem visual, sonora ou radioativa.


			Após a Revolução Industrial, com o crescimento exponencial da produção e o desenvolvimento econômico trazido por ela, a extração dos recursos naturais se deu em ampla escala e de forma extremamente veloz para que houvesse qualquer chance de recuperação natural desses sistemas.


			Os resultados desse desenvolvimento econômico desenfreado e do crescimento do consumo são base de centenas de estudos já realizados. A degradação do meio ambiente é cada vez maior e mais rápida, suas consequências são visíveis e há previsão de cenários de catástrofes ambientais em um futuro próximo, caso nenhuma mudança no sistema de produção e consumo aconteça.


			As atividades industriais estão entre os principais agentes poluidores, contaminando o ar com as emissões atmosféricas, aumentando a concentração de dióxido de carbono (CO2) e contribuindo, assim, para o aquecimento global. O aumento na concentração de CO2 pode também ser de origem rural ou veicular. Os veículos automotores são hoje apontados como a principal fonte de emissão de monóxido de carbono nas áreas urbanas (BRASIL, s.d.).
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			De acordo com Curi (2011), o primeiro acordo internacional sobre meio ambiente foi assinado em Paris, em 1883, e previa a proteção das focas no mar de Bering.


				



 










			Algumas convenções foram realizadas na primeira metade do século XX para tratar de temas relacionados ao meio ambiente, dentre elas o I Congresso Internacional para a Proteção da Natureza, em 1923, e a Convenção para a Preservação da Fauna e da Flora em seu Estado Natural em 1933, motivadas principalmente pela iminência da escassez de algum recurso. Mas foi na segunda metade do século passado que isso mudou. A conferência da Organização das Nações Unidas (ONU), em Estocolmo, Suécia, em 1972, alterou a maneira como o meio ambiente era visto. 


			A Conferência de Estocolmo despertou verdadeiramente a atenção das nações para a importância e a gravidade do tema meio ambiente para a vida no planeta. Nessa conferência, foi aprovada a Declaração sobre o Meio Ambiente Humano, contendo 110 recomendações e 26 princípios (CURI, 2011). Outro ganho muito importante da conferência foi a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 


			Onze anos depois da Conferência de Estocolmo, em 1983, a ONU criou a Comissão Mundial para o Desenvolvimento e Meio Ambiente, que teve a responsabilidade de conciliar os interesses econômicos e ambientais. Essa comissão gerou um relatório conhecido como “Nosso futuro comum”, que visava incentivar o crescimento econômico sem prejudicar a sobrevivência das gerações seguintes, criando, assim, o conceito de desenvolvimento sustentável, o qual se baseia em três pilares: equilíbrio ambiental, igualdade social e crescimento econômico.


			Foi em 1992, na Eco 92, Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, evento que reuniu, no Rio de Janeiro, 178 países e envolveu não apenas representantes governamentais, mas também ONGs e cidadãos comuns, que a discussão sobre o meio ambiente atingiu um novo nível, no qual os participantes conseguiram chegar a um acordo sobre estratégias para proteger a natureza e diversos compromissos para a preservação ambiental foram firmados, dentre eles a criação da Comissão sobre o Desenvolvimento Sustentável e a produção de cinco importantes documentos:


			

					Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento.


					Declaração de Princípios sobre Florestas.


					Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas.


					Convenção sobre Biodiversidade.


					Agenda 21.
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Para conhecer mais sobre os cinco documentos, acesse o site do Ministério do Meio Ambiente. E, para entender melhor a sustentabilidade e as conferências que debateram esse assunto, leia as páginas de 3 a 16 da Unidade 1 do livro Gestão ambiental, de Curi (2011).


	



 










			2 Poluição hídrica


			De acordo com Lora (2002), pode-se dizer que a água é o recurso não renovável mais importante do nosso planeta. A quantidade de água no planeta é constante desde 500 milhões de anos, e sua maior parte, cerca de 97%, está contida nos oceanos.


			A água doce está contida em geleiras, rios, lagos e aquíferos subterrâneos. Acompanhe a figura 1.


			



Figura 1 – Ocorrência de água no planeta
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Fonte: adaptado de The United Nations (2003).







			A poluição da água acontece tanto na superfície, por causa dos despejos inadequados de esgoto urbano e industrial, quanto no subterrâneo, em razão do vazamento e despejo de contaminantes no solo, que percolam e atingem os aquíferos, tornando essas águas impróprias para consumo.


			Tendo em vista a escassez desse recurso e as crescentes fontes de contaminação, tanto das águas superficiais quanto das águas subterrâneas, fazer a gestão dos recursos hídricos é fundamental para garantir a sua disponibilidade e o desenvolvimento sustentável. Estudaremos com mais detalhes as fontes de poluição e a gestão dos recursos hídricos no capítulo 2 desta obra.


			3 Poluição do solo


			O solo é um meio complexo e heterogêneo que tem origem na decomposição das rochas que constituíam inicialmente a crosta terrestre. É formado por um conjunto de partículas, como água, ar, minerais e matéria orgânica.


			Dentre as funções do solo, podemos citar:


			

					sustentação da vida e do habitat de espécies (plantas, animais e outros organismos);


					manutenção do ciclo da água e dos nutrientes;


					proteção da água subterrânea;


					conservação das reservas minerais e de matérias-primas;


					produção de alimentos.


			


			De acordo com a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), em 2015, havia cerca de 5 376 áreas contaminadas conhecidas somente no Estado de São Paulo, número mais do que alarmante, tendo em vista a importância e as funções do solo para a manutenção da vida.


			Para estudar os tipos de poluentes do solo, as formas de poluição e sua prevenção, precisamos compreender o que é o solo, quais os tipos de solo existentes e suas características. No capítulo 3, abordaremos esse tema com mais abrangência.


			4 Poluição do ar


			A poluição atmosférica está entre os principais problemas de saúde pública no país, conhecidamente causadora de diversas doenças cardiorrespiratórias. 


			De acordo com a CETESB (2001), a poluição é toda forma de matéria em quantidade, concentração, tempo ou característica em desacordo com os níveis estabelecidos na legislação e que tornem o ar impróprio ou nocivo à saúde, ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e à flora ou prejudicial à segurança e às atividades normais da sociedade.


			A poluição atmosférica é causada principalmente pelas emissões das indústrias, de veículos automotores e também da pecuária.


			No capítulo 4, abordaremos os principais poluentes atmosféricos, o monitoramento das emissões, o controle e a prevenção da poluição do ar.


			Considerações finais


			Vimos que a relação do ser humano com a natureza é principalmente de exploração desde o início dos tempos. A humanidade só começou a prestar atenção aos efeitos da produção e do consumo frenéticos quando sua própria existência foi ameaçada pela escassez dos recursos naturais e pela degradação do meio ambiente em que vivemos, tornando o ar, o solo e a água fontes de risco para a saúde e o bem-estar da população.


			Estudar a poluição do ar, da água e do solo, suas formas de prevenção e as tecnologias de gerenciamento de áreas contaminadas nos permitirá mitigar esses efeitos e reduzir o potencial poluidor das atividades humanas para construir uma sociedade mais sustentável para o futuro das próximas gerações.
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